PARECER Nº 1569, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2018.
De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a declaração de Patrimônio Cultural e Imaterial do Estado de São Paulo, o templo budista “Zu Lai”, em Cotia.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de maio de 2018, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.
Da apreciação do assunto, verificamos que a presente propositura objetiva declarar o Templo Zu Lai, situado em Cotia, em patrimônio cultural imaterial, sendo assim, destaca-se como o primeiro templo do Monastério Fo Guang Shan na América Latina. Registra-se que o referido Templo vem cumprindo sua missão em divulgar seus quatro pilares para solidificar e nacionalizar os princípios de um Budismo “Humanista” no Brasil.
Na realidade, o templo recebe um número muito grande de visitantes, não só de religião budista, mas de diversas outras religiões, sendo um dos principais pontos turísticos não só de Cotia, mas de todo nosso Estado de São Paulo, por diversos aspectos que possui, algumas curiosidades e uma riquíssima história.
Na situação em estudo, incumbe ao Poder Público identificar e proteger o patrimônio cultural paulista, conforme preceitua a redação dos artigos 260 e 261, da Carta Bandeirante, verbis:
“Artigo 260 - Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

III - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

IV - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
Artigo 261 - O Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer.”
Nesse particular, a Constituição Paulista, em seu artigo 261, reproduzindo o disposto no artigo 216, § 1º, da Lei Maior, é clara, definido com incumbência do Poder Publico competência a promoção e proteção do patrimônio cultural, por meios de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.
Do exame da matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Desta forma, o presente projeto não apresenta vícios formais, legais ou jurídicos, merecendo, pois, ser aprovado.
Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 322 de 2018.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente

Gilmaci Santos (contrário) – Célia Leão – Edmir Chedid – Marta Costa – Cássio Navarro – Celso Nascimento – João Caramez – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati
